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ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUANPINHEIRO 

Referência: Pregão Presencial n.° 2017.02.06.1 
Fase: Recurso Administrativo 

TERMO DE JULGAMENTO 

Aos 06 de marco de 2017, a Pregoeira do MunicIpio de Deputado 
Irapuan Pinheiro/CE e Os respectivos membros da Comissão de Pregão reuniram-
se para anIise e julgamento do recurso administrativo interposto, pela empresa 
CRAJUBAR GASES, j6 qualificada nos autos deste processo, doravante 
denominada Recorrente, em face de sua exclusâo do certame, o que se dâ nos 
seguintes termos: 

L RELATORIO 

Insurge-se a Recorrente contra o julgamento que excluiu do 
presente certame, sob o fundamento de que esta não satisfez a exigência contida 
no item 4.3.5 do instrumento convocatório ao deixar de cumprir a exigéncia que 
determinava a apresentaçäo por parte dos licitantes da Certidão Negativa de 
Inadimpléncia Contratual. 

Segundo a Recorrente, consta em seu rol de documentos 
apresentados no inIcio da sessão Certidão Negativa expedida pelo Secretârio de 
Administraçào e Finanças informando NADA CONSTA em nome da empresa. 

Alega, por fim, que permanecendo o resultado do julgamento ora 
recorrido, a Pregoeira estaria restringindo sua participação ao arrepio das normas 
e princIpios que regem que regem as Iicitacöes póblicas. 

Finaliza suas razöes recursais, requerendo pea sua participaçâo 
no certame, destacando que cumpriu todas as exigências e formalidades previstas 
no edital licitatório. 

Dada a devida publicidade a interposiço do referido recurso, não 
houve manifestação das demais licitantes. 

Este é o relatório. 
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2. FUNDAMENTAcAO 

Em análise detida das razôes recursais, verifica-se que 
a Recorrente näo cumpriu o disposto no item 4.3.5 do edital, tendo 
em vista que a certido requerida deveria ser expedida pelo Setor 
de Licitacöes, a qual congrega todas as informacôes acerca de 
licitantes, posto que responsável pelo setor de cadastro da 
Prefeitura, e, no, pela Secretaria de Administraco e Finanças, 
cujas informaçOes cadastrais se limitam a essa pasta. 

0 fato é que a Recorrente não trouxe aos autos o 
acervo de documentos exigidos, tendo descumprido exigência 
editalIcia, fato que decorreu em sua exclusäo do certame na forma 
do ato convocatório. 

Tal entendimento encontra amparo no PRINCIPTO DE 
VINCULAAO AD EDITAL, no qual clássica é a afirmativa do ilustre 
Professor Hely Lopes Meirelles: 

"0 edital é a lei interna da Iicitacão, e, como tal, 
vincula aos seus termos tanto Os licitantes 
quanto a Administração que o expediu. E 
impositivo para ambas as partes e para todos os 
interessados na !icitacäo." 

Saliente-se que tais posicionamentos doutrinários decorrem, na 
realidade, da meihor exegese do art. 30•  da Lei no 8.666/93, o qual destacamos: 

"Art. 3 0. A Iicitação destina-se a garantir a 
garantir a observância do princIpio 
constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração e 
será processada e julgada em estrita 
con formidade com Os princIpios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da pro bidade 
administrativa, DA VINCULACAO A0 
INSTRUMENTO CONVOCATORIO, do julgamento 
objetivo e dos que Ihes são correlatos." 

Não merecem, portanto, acolhida as razOes recursais. 

3. CONCLUSAO 
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Par tada a expasto e tendo par fundamento a atendimento 
do interesse pCiblica e respeita aas princIpias narteadares dos pracessas 
Iicitatórias, decide a Camissa Permanente de Licitaçâa, par unanimidade, 
pela CONHECIMENTO do presente recursa, pasta que presentes as 
requisitos de admissibilidade e, no mérita, pela IMPROCEDENCIA de todas 
as seus termas, determinanda a prasseguimenta do feita na forma 
cansignada pela instrumerita convacatória. 

D6-se ciência aas licitantes. 

Dep. Irapaun Pinheira, 06 de Margo de 2017. 

COMISSAO DE LICITAcOES 

MARIA JOELMA MOREIRA rd'lOIMJO 	r1A)i.9-'rY\J'.- Y(Lt" 

PREGOEIRA: 	 g 
FRANCISCO MARCIO GLEBES PINHEIRO 

EQUIPE DE APOJO: 
JOSE TIAGO DE LIMA MOREIRA 2b 

RATI 

RATIFICO EM TODOS OS 
TERMOS 0 )ULGAMENTODO 
RECURSO ACIMA EXPOSTO, 
QUE SE ENCONTRA NOS 
AUTOS DO PRESENTE 
PROCESSO 

T15AIT uan pinheiro, 

Natanael AIvesJã' 

SECRETARIO DE SAUDE 
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